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1. INTRODUÇÃO

A Unidade de Auditoria Interna desta Instituição de Ensino Superior é vinculada, administrativamente, ao Conselho de Administração da UFPI estando sujeita à orientação normativa e supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, através da Secretaria Federal de Controle vinculada a Controladoria-Geral da União, prestando apoio aos órgãos e às unidades que o integram, visando proporcionar qualidade dos trabalhos e efetividade nos resultados de auditoria, quanto à comprovação da legalidade e, a avaliação dos resultados relativa à economicidade, à eficiência e à eficácia da gestão, notadamente em relação aos controles internos da instituição.

De acordo com o que determina o § 1º, do art. 15, do Decreto nº 3.591, de 06/09/2000, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 4.304, de 16/07/2002, bem como em obediência ao Capítulo “X” – Seção “I”, item 13, alínea “j”, da Instrução Normativa nº 01, de 06/04/2001, da Secretaria Federal de Controle – SFC/MF, arts. 7º e 10, da Instrução Normativa nº 07, de 29/12/2006 e, Instrução Normativa nº 01, de 03/01/2007, da Controladoria-Geral da União, apresentamos o Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna – RAINT, referente ao exercício de 2010, compreendendo o período de janeiro a dezembro de 2010, sob a responsabilidade do titular da Auditoria Interna da UFPI.
2. DADOS DA ENTIDADE

Unidade Gestora: Fundação Universidade Federal do Piauí

Cód. da Unidade: 154048

Cidade: Teresina – Piauí

Gestor: Prof. Dr. Luiz de Sousa Santos Júnior

3. GESTÃO OPERACIONAL
3.1  AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

No Relatório de Auditoria Anual de Contas, nº 243927, da Controladoria Geral da União referente à Auditoria de Gestão do Exercício de 2009, ficou constatado no processo de contas da unidade a existência das peças e respectivos conteúdos exigidos pela IN-TCU-57/2008 e pelas DN-TCU-102/2009 e 103-2010.

Os trabalhos de campos conclusivos foram realizados por meio de testes, análises e consolidação de informações coletadas ao longo do exercício sob exames e a partir da apresentação do processo de contas da FUFPI, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. Nenhuma restrição foi imposta à realização dos exames.

De acordo com o que estabelece o Anexo IV da DN-TCU-102/2009 e em face dos exames realizados, foram efetuadas as seguintes análises:
3.1.1. AVALIAÇÃO RESULTADOS QUANTITATIVOS/QUALITATIVOS DA GESTÃO
Dentre as Ações relativas ao Programas 2073 - Brasil Universitário, a Ação 4009 - Funcionamento dos Cursos de Graduação, representou 47,26% dos recursos direcionados ao mencionado Programa. Dados obtidos do Relatório de Gestão demonstram o atingimento de 89% da realização da meta física prevista. A ausência da consecução plena da meta traçada, segundo o gestor, deveu-se à ausência de matrículas de alunos veteranos. Visando suprir a discrepância entre a meta prevista para número de alunos matriculados e o números de matrículas, de fato, executadas, o gestor, implementou medidas, dentre outras, de proceder ao desligamento de alunos que não se matriculam por 02 ou mais períodos consecutivos.

No Programa 1062 - Desenvolvimento da Educação Profissional e tecnológica, a Ação 2992 - Funcionamento da Educação Profissional atingiu 94% da sua meta prevista. O gestor argumenta a falta de preenchimento de todas as vagas ofertadas. No sentido de melhorar a qualidade do ensino para formação tecnológica, a Entidade afirma a prioridade de realização de concursos públicos para contratação de professores.

O Hospital Universitário executou as seguintes ações do Programa 1073 - Brasil Universitário no ano de 2009, que segundo consulta ao SIGPLAN, não havia previsão de execução em 2009:

Ação 4086 - Funcionamento dos Hospitais de Ensino;

Ação 4009 - Funcionamento dos Cursos de Graduação; e

Ação 4005 - Apoio à Residência Multiprofissional.

As ações previstas na LOA para o Hospital Universitário não foram executadas, pois o local onde o HU irá funcionar ainda não foi inaugurado.
3.1.2. AVALIAÇÃO DOS INDICADORES DE GESTÃO
O Tribunal de Contas da União (TCU), mediante Decisão TCU nº 408/2002-P e Acórdão TCU nº 1.043/2006-P, determinou que as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) apresentassem nos seus Relatórios de Gestão 09 indicadores de desempenho, visando construir uma série histórica da evolução dos seus aspectos gerenciais mais relevantes. Para o TCU tais indicadores são instrumentos que auxiliam no acompanhamento do desempenho das entidades, servindo de instrumento de aprimoramento da gestão das IFES. A UFPI apresentou no seu Relatório de Gestão - Exercício 2009 - os indicadores exigidos pela Decisão TCU nº 408/2002, no entanto, não apresentou análise da evolução histórica dos indicadores, conforme recomendação prevista no item 9.3 do Acórdão TCU nº 1.043/2006. A evolução histórica dos indicadores de desempenho apresentada no quadro abaixo foi elaborada pela equipe de auditoria da CGU, tendo como base as informações constantes dos últimos Relatórios de Gestão da Entidade:

	INDICADORES
	2007
	2008
	2009

	I.A – Custo corrente com HU e HUV / Aluno Equivalente
	8.211,52
	9.678,36
	9.616,69

	I.B – Custo Corrente sem HU e HUV / Aluno Equivalente
	8.143,69
	9.598,26
	9.526,99

	II.A – Aluno Tempo Integral / Professor Equivalente
	11,91
	12,03
	13,77

	III.A – Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente com HU e HUV
	9,45
	10,09
	11,34

	III.B – Aluno Tempo Integral / Funcionário Equivalente sem HU e HUV
	10,25
	10,93
	12,33

	IV.A – Funcionário Equivalente com HU e HUV / Professor Equivalente
	1,26
	1,04
	1,21

	IV.B – Funcionário Equivalente sem HU e HUV / Professor Equivalente
	1,16
	0,96
	1,12

	V. – Grau de Participação Estudantil (GPE)
	0,73
	0,73
	0,67

	VI. – Grau de Envolvimento Discente com Pós-Graduação  (GEPG)
	0,030
	0,041
	0,030

	VII. – Conceito CAPES/MEC para Pós-Graduação
	3,36
	3,33
	3,32

	VIII. – Índice de Qualificação do Corpo Docente (IQCD)
	3,32
	3,41
	3,52

	IX. – Taxa de Sucesso na Graduação (TSG)
	0,65
	0,59
	0,59


3.1.3. AVALIAÇÃO SITUAÇÃO TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS/RECEBIDAS
 
A Universidade Federal do Piauí não transferiu recursos e nem recebeu recursos no ano de 2009 a título de transferências. 

O Hospital Universitário não celebrou convênios no ano de 2009, não  concedendo nem recebendo recursos.
3.1.4. AVALIAÇÃO REGULARIDADE PROCESSO LICITATÓRIO DA UJ 
A Unidade realizou despesas no valor de R$ 64.730.874,04 no exercício de 2009, sendo que a maior parte das despesas foram realizadas nas modalidades pregão (33,85%) e concorrência (33,75%), sendo que houve um gasto considerável com dispensa de licitação (15,48%), conforme tabela abaixo: 

	TIPO DE AQUISIÇÃO DE BENS/SERVIÇOS
	VALOR NO EXERCÍCIO
	% VALOR SOBRE O TOTAL
	MONTANTE AUDITADO
	% RECURSOS AUDITADOS

	Dispensa de Licitação
	10.017.843,96
	15,48%
	504.880,03
	5,04%

	Inexigível
	1.196.737,47
	1,85%
	982.737,12
	82,12%

	Convite
	1.768.646,58
	2,73%
	359.097,99
	20,30%

	Tomada de preço
	7.988.376,69
	12,34%
	852.683,29
	10,67%

	Concorrência
	21.849.162,55
	33,75%
	8.873.377,65
	40,31%

	Pregão
	21.910.106,79
	33,85%
	10.589.207,00
	16,36%

	Total Resultado
	64.730.874,04
	100,00%
	22.161.983,08
	34,24%


As principais constatações encontradas referem-se a fracionamento de despesa utilizando a modalidade dispensa de licitação e falta de reconhecimento da exclusividade em processos de inexigibilidade, pela associação responsável.
O Hospital Universitário realizou apenas um procedimento licitatório no ano de 2009, na modalidade dispensa.
3.1.5.  AVALIAÇÃO DA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
A Unidade realizou 551 atos de pessoal (admissão, aposentadoria e pensão) no ano de 2009, sendo que foram registrados 473 no Sistema de Apreciação de Atos de Admissão e Concessões - SISAC, correspondendo a 85,84% dos atos de pessoal, conforme tabela abaixo:

	QUANT. DE ATOS DE PESSOAL (ADMISSÃO, APOSENT, PENSÃO) REGISTRADO NO SISAC NO EXERCÍCIO DE 2009
	QUANT. DE ATOS DE PESSOAL (ADMISSÃO, APOSENT, PENSÃO), PASSÍVEIS DE REGISTRO NO SISAC
	PERCENTUAL DE ATOS REGISTRADOS NO SISAC (A) (B)

	473
	551
	85,84%


Analisando-se a folha de pagamento da UFPI, constataram-se irregularidades em acúmulo de cargos e concessão de adicional de insalubridade.
O Hospital Universitário e a FUFPI possuem a mesma unidade pagadora no SIAPE, portanto a análise da gestão de recursos humanos está consolidado no relatório da UFPI.
3.1.6. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO PELA UJ RECOMENDAÇÕES TCU/CI
O Tribunal de Contas da União não emitiu, em 2009, acórdãos determinando a atuação da Controladoria-Geral da União.

Quanto à atuação da Controladoria-Geral da União, foram verificados as recomendações dos seguintes itens do Relatório de Auditoria de Gestão, referente ao exercício 2009:

a)
Itens 2.1.2.3 e 3.1.26 - Inadequados controle, acompanhamento e registro das transferências concedidas;

b)
Item nº 8.1.2.2 - Fracionamento de Despesas.;

c)
Item nº 8.2.1.1 - Pagamentos irregulares a empresas de terceirização de serviços.

Nos itens do plano de providências que foram verificados, observou-se a repetição, ou seja, as recomendações não foram implementadas pela Unidade.

Não houve determinações/recomendações do Tribunal de Contas da União e da Controladoria-Geral da União ao Hospital Universitário no ano de 2009. 

3.1.7. AVALIAÇÃO EXEC PROJ/PROG FINANC RECURSOS EXTERNOS
A Unidade não executa projetos e programas financiados com recursos externos. 

3.1.8. AVALIAÇÃO GESTÃO PASSIVOS S/ PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
A Universidade Federal do Piauí não possui registro de passivos por insuficiência de créditos ou recursos. 

3.1.9. AVALIAÇÃO CONFOR. INSCRIÇÃO RESTOS A PAGAR
A unidade inscreveu os seguintes valores em restos a pagar: 
	RESTOS A PAGAR INSCRITOS

(R$)
	RESTOS A PAGAR ANALISADOS (R$)
	PERCENTUAL ANALISADO(%)

	52.543.086,48
	8.887.039,76
	16,92


Dos R$ 52.543.086,48 inscritos em restos a pagar, R$ 4.016.418,31 referem-se a restos a pagar processados e R$ 48.526.668,17 a não processados.

Observando-se as causas das inscrições em restos a pagar, constatou-se que atendem ao disposto no artigo 35, do Decreto nº 93.872/1986 e aos artigos 36 e 37, da Lei nº 4.320/1964, conforme quadro abaixo:

Restos a Pagar Processados

	PRINCIPAIS CAUSAS
	VALOR (R$)

	Insuficiência de saldo financeiro.
	1.931.899,37

	Não houve tempo hábil para pagamento.
	288.222,10

	VALOR TOTAL AUDITADO
	2.220.121,47


Restos a Pagar Não-Processados

	PRINCIPAIS CAUSAS
	VALOR (R$)

	Aguardando apresentação de faturas (empenhos estimativo e global).
	2.328.412,52

	Insuficiência de saldo financeiro.
	3.341.435,09

	Não houve tempo hábil para pagamento dentro do exercício financeiro.
	855.775,68

	Problema técnico operacional no registro no Sistema SIAFI.
	22.500,00

	Sem causa
	118.795,00

	VALOR TOTAL AUDITADO
	6.666.918,29


No que se refere ao Hospital Universitário, somente foi inscrito o valor de R$ 7.800,00 em restos a pagar não processados, referente a um único processo de dispensa de licitação realizado no ano de 2009, justificado pela não realização do serviço.
3.1.10. AVALIAÇÃO CRITÉRIOS CHAMAMENTO PÚBLICO
A Unidade não celebrou transferências na qualidade de concedente no ano de 2009 e, portanto, não realizou chamamento público convenentes com entidades privadas sem fins lucrativos.

Quanto ao Hospital Universitário, não houve chamamento público, pois não houve transferências concedidas no ano de 2009. 

3.1.11. AVALIAÇÃO IRREG. NÃO EXPURGO CPMF CONTRATOS

Em atendimento à determinação contida no item 1.5.3 do Acórdão TCU nº 2.862/2009 - Plenário, em todos os contratos analisados, verificou-se que não houve cobrança de CPMF.

5. Entre as constatações identificadas pela equipe, não foi possível efetuar estimativa de ocorrência de dano ao erário. 

4 . AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA
Durante o exercício de 2010, a Auditoria interna da UFPI desenvolveu suas atividades focadas nas recomendações e determinações dos órgãos de controle interno e externo, das sugestões e determinações do Magnífico Reitor e Administração  Superior, oferecendo sugestões para  melhorar e implantar outros sistemas de controles internos visando a segurança da aplicação dos recursos públicos.

Em face da falta de recursos humanos na Unidade de Auditoria Interna/UFPI, o trabalho de campo a ser desenvolvido nos seus diversos setores ficou prejudicado, sendo as ações de controle desenvolvidas com orientações e pareceres oferecidos as Pró-Reitorias, no sentido de prevenir possíveis irregularidades na aplicação de recursos federais por esta Instituição de Ensino Superior.


Em função desse procedimento, o Auditor Interno Chefe da UFPI focou suas ações de controle no acompanhamento de medidas corretivas de modo a prevenir a ocorrência de futuras irregularidades ou repetições das encontradas e relatadas pela CGU, cumprindo, parcialmente, o previsto no PAINT/2010, sem emissão de relatórios de auditoria.


Desenvolveu, juntamente com o Diretor de Recursos Humanos da UFPI, o preenchimento eletrônico (cd-rom) de planilha sobre 74 casos de situação de servidores de acumulação supostamente consideradas irregulares de um total de 487 servidores, com mais de 60 horas constatada na Relação Anual de Informações Sociais – RAIS/2007, com cruzamento de dados extraídos do sistema SIAPI/2008, atendendo solicitação da Procuradoria da República do Piauí, através do ofício nº 188/2010, de 2 de agosto de 2010.

Emitiu diversos Pareceres em processos de convênios firmados entre esta Instituição de Ensino Superior (IES) e sua fundação de apoio (FADEX), bem como em Processos de Tomadas de Contas Especiais na aplicação da IN-TCU nº 56, de 05 de dezembro de 2007. 

Orientou a Administração Superior na criação de Resolução sobre cursos de extensão e outros normativos. , 


O Auditor Chefe participou do XXXII e XXXIII Fórum Nacional dos Auditores Internos das Instituições Federais de Ensino Vinculadas ao Ministério da Educação – FONAI-MEC, realizados em Florianópolis – SC e Salvador – BA, nos períodos  de 17 a 21 de maio e 18 a 22 de outubro de 2010, respectivamente, com a seguinte programação: Capacitação para o Sistema Integrado de Planejamento, Orçamentação e Custos; Novo Planos de Contas Aplicado ao Setor Público – SIMEC; O projeto de Auditoria da Secretaria de Recursos Humanos do MPOG; A proposta de Gestão; Trabalhos de grupos CGU - Oficinas de Trabalho; Apresentação das boas práticas utilizadas nos trabalhos das Auditorias Internas do MEC; Modelos de PAINT para as Instituições do MEC; SICONV – Trilhas de Auditoria; O processo de gestão Administrativa do MEC; A Ética do Auditor Interno.


Elaborou o Plano Anual de Auditoria Interna – PAINT/2011 e encaminhou no prazo legal à Controladoria Geral da União no Piauí – CGU/PI.
5 . RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO
CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO – CGU

As constatações detalhadas no Relatório de Auditoria Anual de Contas 
nº 243927 nos itens: 4.1.1.1, 3.1.3.1, 3.1.4.1, 2.1.1.1 e 2.2.1.1, tiveram acompanhamento das providências corretivas por parte do Pró-Reitor de Administração no decorrer do exercício de 2010.

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO – TCU

· Acórdão nº. 3084/2010 – TCU – 1ª Câmara
Recomendar a FUFPI que adote medidas tendentes ao aperfeiçoamento do planejamento pertinente à contratação de serviços e aquisição de materiais e equipamentos sobre a forma de compra direta, abstendo-se de fracionar despesas.
Providência Adotada: Planejamento anual adequado para contração de serviços e aquisição de materiais, eliminando compras diretas e fracionamento de despesas.
· Acórdão nº. 3118/2010 – TCU – 2ª Câmara
Determinar a FUFPI a averiguação do estágio em que se encontram as Tomadas de Contas Especiais noticiadas no TC009.579/2004-1… 
Providência Adotada: Tomadas de Contas Especiais, preparadas e enviadas à Controladoria Geral da União – CGU.
· Acórdão nº. 1533/2010 – TCU – Plenário

Determinar a UFPI que adote as providências cabíveis com vistas a obter a devolução pela FUNDAPE dos recursos a seguir indicados…

Providência Adotada: Instaurada a Tomadas de Contas Especial objeto de Convênio 10/2003, concluída e encaminhada à CGU bem como outras TCEs integrantes do referido Acórdão.
· Acórdão nº. 5008/2010 – TCU – 2ª Câmara
Determinar a UFPI que adote medidas com vista ao adequado planejamento de suas aquisições e da execução de suas obras e serviços, de modo a evitar o fracionamento de despesas, e outros…
Providência Adotada: Planejamento adequado para aquisições de materiais e da execução de obras e serviços; aberto Sindicância e Processo Administrativo Disciplinares sobre supostas irregularidades de acumulação irregular de cargos para devolução dos recursos.
· Acórdão nº. 2183/2010 – TCU – Plenário

Alertar a FUFPI para o cumprimento das recomendações constantes do Relatório de Auditoria da CGU 208460, de 28/07/08 (fls. 182/228) e…
Providência Adotada: Atendimento das recomendações constantes do Relatório de Auditoria nº. 208460 de 28/07/2008 (fls. 182/228) e encaminhamento ao TCU de TCE consolidada.
· Acórdão nº. 6345/2010 – TCU – 2ª Câmara

Alertar a FUFPI que o critério definido do artigo 48, inciso 2, parágrafo 1, alínea “a” e “b”, da Lei 8.666/93, deve-se restringir a análise de viabilidade dos preços globais,…
Providência Adotada: Alertar a Comissão Permanente de Licitação/UFPI sobre o critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alínea “a” e “b” da Lei nº 8666/93, com relação a sua aplicação.

As recomendações e determinações da CGU e do TCU foram implementadas, e serão objeto de relato na Prestação de Contas do exercício de 2010. 

6 . RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Foram emitidas as seguintes resoluções em 2010:
· Resolução nº 180/10, de 23 de agosto de 2010 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, modificando o artigo 14 da Resolução nº 131/05 CEPEX, de 18/07/05, bem como regulamenta os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu auto-sustentados na UFPI.
· Resolução nº 216/10, de 08 de novembro de 2010, Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, regulamentando os Eventos e Cursos de Extensão na Universidade Federal do Piauí (UFPI) e dá outras providências.

7 . DENÚNCIAS RECEBIDAS DIRETAMENTE PELA ENTIDADE

Não houve denúncia recebida diretamente pela entidade (UFPI).

8 . METAS PREVISTAS NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

O cumprimento de metas previstas no PPA e LDO, será informado no Processo Anual de Contas da Universidade Federal do Piauí – UFPI, do exercício de 2010 juntamente com os indicadores de desempenho.
9 . AÇÕES RELATIVAS A DEMANDAS RECEBIDAS PELA OUVIDORIA DA ENTIDADE
Serão informadas no Processo Anual de Contas da Universidade Federal do Piauí referente ao exercício de 2010
10 . PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS

A partir do exercício de 2010, com a implementação efetiva da “Reunião de Busca Conjunta de Soluções”, entre a CGU/PI e UFPI, esta Instituição de Ensino Superior – IES - teve maior apoio por parte do Órgão de Controle Interno na solução de falhas e/ou irregularidades cometidas em exercícios anteriores, de forma a não mais serem repetidas.
Além desse relacionamento útil e necessário, a evolução demonstrada nos Relatórios de Gestão de 2007, 2008 e 2009, demonstram, qualitativamente, o cumprimento das recomendações/determinações emanadas pelo Controle Interno e Externo na busca legal dos meios aos fins que se prestam, efetivando a inclusão social através do ensino, pesquisa e extensão.
Outro aspecto que deve ser ressaltado é que a atual Administração Superior foi objeto de exame e análise por diversos órgãos público e privados, usando como espelho os Relatórios de Auditorias Anuais de Contas de 2005 e 2006 cuja denúncias foram julgadas, por quem de direito (TCU) como regulares, sem danos ao Erário.

Teresina - PI, 19 de janeiro de 2010.

_______________________________

JEFERSON SOUZA DE ARAUJO CHAVES

Auditor Interno – Chefe

Contador CRC-PI nº. 2.696-0

